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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.  
FORMAÇÃO  DA  IRRESIGNAÇÃO.  INSTRUMENTALIZAÇÃO 
DEFICIENTE.  CÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.  
PEÇA  ESSENCIAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO INSTRUMENTAL.

-  A  parte  agravante  deverá  comprovar  a  juntada  das  peças  
obrigatórias  no  momento  da  interposição  do  recurso,  sendo  
inadmissível,  via  de  regra,  a  sua  colação  posterior,  por  restar  
caracterizada a preclusão consumativa.

- “O vício de formação do agravo de instrumento não pode ser  
sanado com o aproveitamento de peças de outro processo.” (STJ. 
AgRg  no  AgRg  no  Ag  900380  /  RJ.  Rel.  Min.  Vasco  Della 
Giustina,  Desembargador  convocado  do  TJ/RS.  J.  em 
28/04/2009).

- Quando o recurso for manifestamente prejudicado em virtude de  
não atender ao requisito da regularidade formal, poderá o relator  
rejeitar  liminarmente  a  pretensão  da  parte  agravante,  em  
consonância com os ditames do art.  525, inc. I,  c/c o art.  557,  
ambos do Código de Processo Civil.

V I S T O S. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de 
João Pessoa desafiando decisão proferida  pelo  Juízo  da 2ª  Vara  de Executivos 
Fiscais da Capital, nos autos da ação de execução fiscal movida em face de Júlia 
Helena Allain de Paiva Martins, a qual indeferiu o pleito do agravante em utilizar do 
sistema RENAJUD, no sentido de localizar e bloquear veículos de propriedade do 
executado.

Inconformada,  a  Edilidade  pugnou  pela  reforma  do  decisum 
agravado, alegando, em suas razões recursais, em síntese,  que a localização de 
bens  é  de  interesse  público  e  que  a  efetivação  da  constrição  ou  pedido  de 



informações dar-se-á com a simples retransmissão eletrônica da ordem pelo Juiz 
processante, por meio da utilização do RENAJUD e do sistema disponibilizado aos 
Magistrados pelo próprio Tribunal de Justiça da Paraíba, bastando, para tanto, a 
simples identificação do CNPJ/CPF da parte executada – fls. 02/10.

Informações prestadas pelo Magistrado de base – fls. 46/49.

Instada a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
prosseguimento  do  feito  recursal  sem,  contudo,  emitir  qualquer  manifestação de 
mérito – fls. 53/54.   

É o relatório.

DECIDO.
                     
A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  delongas,  porquanto 

retrata  recurso  manifestamente  inadmissível,  comportando  a  análise  meritória 
monocrática, na forma permissiva do inc. I do art. 525 c/c o caput do art. 557, ambos 
do Código de Processo Civil.

Vejamos,  então,  o  que prescreve  o  caput,  do art.  557,  da  Lei 
Adjetiva Civil:

“Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do CPC) Grifei.

Nesse  diapasão,  temos  que  é  permitido  ao  relator  obstar 
seguimento do recurso quando o mesmo tenha sido manejado em desacordo com 
as prescrições do art.  525,  inc.  I,  do  CPC,  a  exemplo  do que ocorre  com este 
agravo.

Pois bem. Analisando os documentos carreados pelo agravante, 
constata-se que não foi colacionada cópia da decisão agravada dos autos aos 
quais a petição inicial faz referência, processo nº 200.2005.033196-2.

Assim,  o  recorrente  não  fez  a  juntada  de  peça  obrigatória  no 
momento da interposição desta irresignação, desobedecendo a regra imposta pelo 
art. 525, inc. I, da Lei Adjetiva Civil, que assim preceitua:

“Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:

I  -  obrigatoriamente,  com  cópias  da  decisão  agravada,  da 
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas  
aos  advogados  do  agravante  e  do  agravado;” (Art.  525,  I,  do 
CPC). Grifei.

Registre-se,  por oportuno, que o decisum encartado às fls. 33/36, 
refere-se a um outro processo (nº 0027331-23.2013.815.2001), peça essa que não 



pode ser aproveitada para fins de cumprimento do dispositivo processual acima em 
referência. 

No  mesmo  sentido,  colaciono  aresto  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
PROVIDO PARA MELHOR EXAME DO RECURSO ESPECIAL.  
DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO. APROVEITAMENTO DE PEÇA 
DE OUTROS AUTOS.
1.  A  matéria  relativa  à  deficiência  na  formação  do  agravo  de  
instrumento  pode ser atacada por agravo regimental, ainda que a  
falha não tenha sido arguída na contraminuta do agravado.
2. O agravo de instrumento deve ser formado com a cópia do  
acórdão  dos  embargos  de  declaração,  independentemente  do  
resultado do julgamento  ou de quem os tenha oposto,  porque  
esse julgado integra o acórdão recorrido.
3.  O vício de formação do agravo de instrumento  não pode 
ser  sanado  com  o  aproveitamento  de  peças  de  outro  
processo.
4 O acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela  
jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento  
dos requisitos de admissibilidade do recurso se impõe; não por  
simples formalismo, mas por observância das normas legais.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ. AgRg no 
AgRg  no  Ag  900380  /  RJ.  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina, 
Desembargador convocado do TJ/RS. J. em 28/04/2009). Grifei.

  
Nesse  contexto,  é  preciso  ressaltar  a  impossibilidade,  via  de 

regra, da juntada posterior da peça acima mencionada, em virtude da incidência do 
instituto  da  preclusão  consumativa.  A  respeito  do  tema,  a  doutrina  presta  as 
seguintes lições:

“4. Falta de peças obrigatórias. Se do instrumento faltar peça  
essencial, o tribunal não mais poderá converter o julgamento em  
diligência para completá-lo. Na hipótese de não se poder extrair  
perfeita  compreensão  do  caso  concreto,  pela  falha  na  
documentação constante do instrumento, o tribunal deverá decidir  
em  desfavor  do  agravante.  As  peças  obrigatórias  devem  ser  
juntadas com a petição e as razões (minuta) do recurso, ou seja,  
no  momento  da  interposição  do  recurso,  inclusive  se  a  
interposição ocorrer  por  meio de fax  ou da internet.  A  juntada  
posterior, ainda que dentro do prazo de interposição (dez dias),  
não é admissível por haver-se operado a preclusão consumativa.  
V.,  abaixo,  coment.  6  CPC  525.  V.  STF  288.” (Nelson  Nery 
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery. Código de Processo 
Civil  Comentado e legislação extravagante. 9ª edição, 2006. 
Editora Revista dos Tribunais. Pág.: 767)

 
Ademais,  outro ponto é que o nome do agravado indicado na 

exordial recursal (Júlia Helena Allain de Paiva Martins) não coincide com o da peça 



vestibular da demanda em trâmite no primeiro grau de jurisdição (Proserv Serviços 
Peças  e  Veículos  Ltda),  o  que  induz  na  assertiva  de  que  o  agravante 
instrumentalizou o agravo de instrumento com cópia de outro processo, inviabilizante 
até mesmo aferir a existência ou não de procuração da parte recorrida, outra peça 
essencial na propositura do recurso instrumental.

Diante do exposto, por não se encontrar devidamente instruído 
nos moldes do art. 525, inc. I, do Código de Processo Civil, considero prejudicada a 
análise  do  mérito  da  presente  irresignação,  negando-lhe  seguimento,  em 
conformidade com o que está prescrito no  caput do art.  557, do mesmo diploma 
legal.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

      José Ricardo Porto
  Desembargador Relator
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